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QUESTÕES DE LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL 

Questão 13 - CERTO 

A exigência de concursos públicos, pelo art. 19, II, da Lei Orgânica do Distrito Federal é para os ocupantes de cargos de 
provimento efetivo e para os empregados públicos. Os cargos comissionados e as funções de confiança são acessíveis 
por livre nomeação/designação. No entanto, a questão ficou ambígua. Logo, o candidato que tenha errado essa questão 
pode interpor recurso, sob o argumento de que só pode ser nomeado para função de confiança o servidor efetivo, que, 
portanto, tenha sido, previamente, aprovado em concurso público.  

Questão 14 - ERRADO 

Não é “Segundo as leis eleitorais”, mas SEGUNDO a Lei Orgânica do DF, quem incorreu em causa de inelegibilidade pela 
legislação eleitoral não pode ocupar cargos de provimento comissionado e de natureza especial, assim como funções 
de confiança.  

Questão 15 - ERRADO 

O Distrito Federal é detentor de autonomia político-administrativa, e, portanto, tem a competência para criar suas 
regiões administrativas, por lei própria, de iniciativa do Governador, e não de lei do Congresso Nacional (arts. 10 a 13 
da LODF).  

Questão 16 - ERRADO.  

A LODF prevê que a nomeação de Administrador Regional dependerá de participação popular, NA FORMA DA LEI. 
Portanto, é necessária a edição de lei para regulamentar essa forma de participação popular.  

Questão 17 - CORRETO 

Como se sabe, cabe à União organizar alguns serviços no DF, por força do art. 21, XIV e XV da CF, a saber: Judiciário, 
Ministério Público, Polícias Civil e Militar, e Corpo de Bombeiros Militar.  

Questão 18 - ERRADO 

O item 18 está errado. A LODF atribuiu aos Deputados Distritais o foro privilegiado perante o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios, quanto às infrações penais comuns. Todavia, esse foro é uma vantagem que se inicia a 
partir da DIPLOMAÇÃO, em dezembro, na Justiça Eleitoral; e não a partir da Posse, como indicou a questão. Logo, o item 
está errado.  
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